
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.763 - SP (2011/0216793-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LADISLAU MARTIN - ESPÓLIO
REPR. POR : LYDIA MARTIN DIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : DANILO DIONISIO VIETTI E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO MARTIN LOMBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. TEMPESTIVIDADE.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. Esta Corte entende que o pedido de reconsideração, por não ser 
qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo para a 
interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. 
Precedentes.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : LADISLAU MARTIN - ESPÓLIO
REPR. POR : LYDIA MARTIN DIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : DANILO DIONISIO VIETTI E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO MARTIN LOMBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LADISLAU MARTIN - 

ESPÓLIO, contra decisão que negou seguimento ao seu recurso especial, 

ementado nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. Esta Corte entende que o pedido de reconsideração, por não ser 
qualificado como recurso, não interrompe nem suspende o prazo para a 
interposição do agravo de instrumento previsto no artigo 522 do CPC. 
Precedentes.
3. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a parte agravante reiterou as mesmas expostas em seu 

recurso especial, destacando a violação aos artigos 458 e 538 do Código de 

Processo Civil. Requereu a anulação de todas as decisões prolatadas pelo 

Documento: 1265917 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2013 Página  2 de 6



 
 

 

Tribunal de origem. Postulou a reconsideração ou o encaminhamento do 

presente recurso à Colenda Turma para apreciação colegiada de suas 

insurgências.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes colegas, o presente agravo regimental não merece provimento.

Nada de novo traz a parte agravante capaz de modificar o entendimento 

veiculado na decisão agravada, razão pela qual, pedindo vênia aos e. Colegas, 

reproduzo os fundamentos nela expostos como razões de desprover o presente 

recurso, verbis:

"O recurso não merece guarida.
Inicialmente, não há negativa de prestação jurisdicional no acórdão que 
decide de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia 
posta. O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação 
suficiente a matéria devolvida à sua apreciação. 
Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a respeito de todas 
as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o 
acórdão recorrido analisou, de forma clara e fundamentada, todas 
as questõertinentes ao julgamento da causa, ainda que não no 
sentido invocado pela parte. 
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para 
ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 
105 da Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o 
dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio jurisprudencial 
baseia-se na interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009)

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente. 
Vejamos o que asseverou o Tribunal de origem quando do julgamento 
do recurso de agravo de instrumento:

(...)
A decisão ora agravada foi publicada, para fins de intimação, em 
08.04.2010 (fls. 420).
Este recurso, todavia, foi ajuizado apenas em 08.06.2010, dois 
meses depois e, portanto, depois de expirado o prazo legal de cinco 
dias (§ lV do art. 557 do Cód. de Proc. Civil do Cód. de Proc. 
Civil), contados daquela publicação o agravante adotou conduta 
temerária, isto é, ajuizou verdadeiro pedido de reconsideração sob 
a capa de embargos de declaração (fls. 435/446), assim o 
nominando, uma vez conter pedido de "anulação" ou "o não 
provimento do Agravo Interposto". (...)

Assim, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, 
está em conformidade com a jurisprudência desta Corte.  Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO 
INTERRUPÇÃO E/OU SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 522 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Não se vislumbra ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexiste omissão no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, 
malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pelo 
recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide.
2. O Tribunal local decidiu em conformidade com a jurisprudência 
sedimentada desta Corte, segundo a qual o pedido de 
reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não 
interrompe nem suspende o prazo para a interposição do agravo de 
instrumento previsto no artigo 522 do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 58.638/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 04/06/2012)"
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0216793-0 REsp 1.281.763 / SP

Números Origem:  00082146820098260000  200700004427  73674523  991090082142

EM MESA JULGADO: 19/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LADISLAU MARTIN - ESPÓLIO
REPR. POR : LYDIA MARTIN DIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO MARTIN LOMBA E OUTRO(S)

DANILO DIONISIO VIETTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LADISLAU MARTIN - ESPÓLIO
REPR. POR : LYDIA MARTIN DIAS - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO MARTIN LOMBA E OUTRO(S)

DANILO DIONISIO VIETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : GLÁUCIO HENRIQUE TADEU CAPELLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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